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Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 - Valores expressos em milhares de Reais - R$
Consolidado Controladora

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 83.362 201.219 74.014 107.155
Aplicações financeiras
 e contas vinculadas 8 120.977 105.544 95.996 92.010
Clientes 9 211.628 352.437 76.107 224.150
Estoques 10 661.812 630.390 270.529 331.810
Impostos a recuperar 11 61.831 37.039 49.884 22.939
Pagamentos antecipados 30.228 41.946 5.342 6.408
Outras contas a receber 12 18.154 31.003 19.292 35.519
Ativos mantidos para venda 14 7.000 68.034 – –

1.194.992 1.467.612 591.164 819.991
Não circulante
Aplicações financeiras
 e contas vinculadas – 21.931 – 21.931
Impostos a recuperar 11 18.018 15.176 17.517 14.435
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 13 76.896 60.855 36.324 37.338
Crédito com empresas ligadas 25 12.534 – 18.053 86.471
Outras contas a receber 12 71.369 67.743 65.969 56.607

178.817 165.705 137.863 216.782
Investimento em controladas 15 6.462 4.214 756.996 727.546
Outros investimentos 2 159 – –
Propriedades para Investimento 16 62.042 – – –
Imobilizado 17 575.212 512.701 354.672 304.109
Intangível 18 136.334 125.782 67.889 54.081

780.052 642.856 1.179.557 1.085.736

    
Total do Ativo 2.153.861 2.276.173 1.908.584 2.122.509

Consolidado Controladora
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo
Circulante
Fornecedores 111.610 112.230 54.617 70.543
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 19 412.994 392.967 412.994 392.967
Salários e encargos sociais 21 44.326 66.948 29.546 46.662
Impostos, taxas e contribuições 22 58.681 86.843 17.770 49.025
Adiantamentos de clientes 17.511 38.915 16.764 38.631
Dividendos a pagar 20 38.416 164.119 38.416 164.119
Arrendamentos 141 – 141 –
Provisão para riscos cíveis,
 trabalhistas e tributários 23 61.206 60.599 54.288 54.103
Provisão para garantia de produtos 32 9.159 10.999 5.418 6.286
Acordos judiciais a liquidar 1.906 – 1.906 –
Outras contas a pagar 20 44.517 55.335 8.026 18.002
Passivos relacionados a ativos não 
 circulantes mantidos para venda
  e operação descontinuada 14 – 9.711 – –

800.467 998.666 639.886 840.338
Não circulante
Fornecedores 9.272 12.641 9.272 12.641
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 19 115.983 95.258 92.842 95.258
Impostos, taxas e contribuições 22 12.411 22.597 5.737 14.222
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 13 14.146 16.738 83 –
Provisão para riscos cíveis,
 trabalhistas e tributários 23 58.713 56.129 56.404 50.658
Partes relacionadas -
 mútuos financeiros – 1.808 – 57.546
Provisão para garantia de produtos 32 3.909 5.011 – –
Provisão para passivo a descoberto – – 2.567 19.474
Outras contas a pagar 20 47.155 43.094 9.988 8.141

261.589 253.276 176.893 257.940
Total do passivo 1.062.056 1.251.942 816.779 1.098.278
Patrimônio líquido 26
Capital social 367.936 367.936 367.936 367.936
Alienação de Bônus de Subscrição 9.880 9.880 9.880 9.880
Opções Outorgadas 25.421 14.090 25.421 14.090
Ações em Tesouraria (6.757) – (6.757) –
Reserva Legal 48.704 41.064 48.704 41.064
Reserva Estatutária 399.398 – 399.398 –
Reserva de Retenção de Lucros – 304.702 – 304.702
Reserva de Incentivos Fiscais 118.490 118.490 118.490 118.490
Transações de capital (45.639) (45.325) (45.639) (45.325)
Ajustes de avaliação patrimonial 44.000 44.535 44.000 44.535
Ajustes acumulados de conversão 130.372 168.859 130.372 168.859
Total do patrimônio líquido 1.091.805 1.024.231 1.091.805 1.024.231
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.153.861 2.276.173 1.908.584 2.122.509

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado para o exercício findo em
31 de dezembro de 2023 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora

Acumulado  
do Atual  

Exercício

Acumulado  
do Exercício  

Anterior 
Representado

Acumulado  
do Atual  

Exercício

Acumulado  
do Exercício  

Anterior
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida 28 1.781.887 2.540.021 1.065.178 1.739.990
Custos dos produtos vendidos 30 (1.150.695) (1.379.597) (692.288) (903.474)
Lucro bruto 631.192 1.160.424 372.890 836.516
(Despesas) receitas operacionais
Despesas de vendas 30 (223.345) (252.717) (65.176) (99.071)
Despesas administrativas
 e gerais 30 (220.909) (202.331) (126.161) (120.122)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 15 (2.755) (3.360) 48.268 70.830
Provisão para perda de
 valor recuperável de
  instrumentos financeiros 9 (1.654) (2.799) (1.331) (2.639)
Outras receitas operacionais 29 59.032 53.156 17.384 45.949
Outras despesas operacionais 30 (22.873) 7.476 (14.994) 5.213

(412.504) (400.575) (142.010) (99.840)
Lucro antes do resultado 
 financeiro e dos impostos 218.688 759.849 230.880 736.676
Receitas financeiras 159.445 383.516 147.899 383.372
Despesas financeiras (169.424) (388.160) (167.757) (383.351)
Resultado financeiro líquido 31 (9.979) (4.644) (19.858) 21
Resultado antes dos impostos 208.709 755.205 211.022 736.697
Imposto de renda e
 contribuição social correntes 13 (70.993) (173.692) (57.134) (152.099)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 13 15.074 (61.529) (1.098) (64.614)
Resultado do exercício 152.790 519.984 152.790 519.984
Lucro por ação ordinária - 
 básico - R$ 26.c 1,2108 4,1062 1,2108 4,1062
Lucro por ação preferencial -
 básico - R$ 26.c 1,2044 4,4038 1,2044 4,4038
Lucro por ação ordinária -
 diluído - R$ 26.c 1,2108 4,1062 1,2108 4,1062
Lucro por ação preferencial - 
 diluído - R$ 26.c 1,2033 4,4038 1,2033 4,4038

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Capital  
social

Reservas e  
transações  

de capital
Reservas  

de lucro

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial

Ajustes  
acumulados  

de conversão

Lucros  
(Prejuízos)  

acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 308.191 (27.281) 233.936 45.225 196.976 – 757.047
Aumento de capital social 59.745 – – – – – 59.745
Lucro do exercício – – – – – 519.984 519.984
Ajuste acumulado de conversão – – – – (28.117) – (28.117)
Opções Outorgadas Reconhecidas – 8.666 – – – – 8.666
Outras transações – (2.740) – – – – (2.740)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais-valia em ativos, líquido de efeitos tributários – – – (107) – 107 –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais-valia em ativos em controladas, líquido de efeitos tributários – – – (583) – 583 –
Destinação do Lucro: – – 230.320 – – (520.674) (290.354)
Reserva Legal – – 25.999 – – (25.999) –
Reserva para incentivos fiscais – – 25.903 – – (25.903) –
Dividendos distribuídos – – (126.284) – – (164.070) (290.354)

– – 304.702 – – (304.702) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 367.936 (21.355) 464.256 44.535 168.859 – 1.024.231
Lucro do exercício – – – – – 152.790 152.790
Ajuste acumulado de conversão – – – – (38.487) – (38.487)
Ações Outorgadas Reconhecidas – 11.331 – – – – 11.331
Outras transações – (314) – – – – (314)
Ações em tesouraria – (6.757) – – – – (6.757)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais-valia em ativos, líquido de efeitos tributários – – – (56) – 56 –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais-valia em ativos em controladas, líquido de efeitos tributários – – – (479) – 479 –
Destinação do Lucro: – – 102.336 – – (153.325) (50.989)
Reserva Legal – – 7.639 – – (7.639) –
Reserva estatutária – – 107.360 – – (107.360) –
Dividendos distribuídos – – (12.663) – – (38.326) (50.989)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 367.936 (17.095) 566.592 44.000 130.372 – 1.091.805

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa para o exercício findo em
31 de dezembro de 2023 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
Reapresentado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades
 operacionais
 Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social 208.709 755.205 211.022 736.697
Ajustes para:
 Depreciação e amortização 35.440 31.310 17.654 15.163
 Custo do ativo permanentemente 
  baixado 4.737 17.232 2.172 16.335
 Perdas estimadas em créditos
  de liquidação duvidosa 1.654 552 1.331 2.639
 Provisão para riscos judiciais 2.667 19.806 2.009 18.742
 Provisão para garantias (2.942) (2.436) (868) (249)
 Provisão para perda de estoques (4.591) (3.793) (2.076) (2.831)
 Equivalência patrimonial 2.755 3.360 (48.268) (70.830)
 Variação cambial sobre
  empréstimos e financiamentos (44.699) (137.920) (43.336) (138.824)
 Provisão de juros sobre
  empréstimos e financiamentos 37.612 35.358 41.942 38.966
 Outros itens que não afetam
  o caixa incluídos no lucro (7.362) (4.608) – –
 Valor justo de propriedade para 
  investimento (18.032) – – –
 Pagamento baseado em ações 11.331 – 11.331 –
 Provisão para impairment de
  ativo mantido para venda 1.643 – – –

228.922 714.066 192.913 615.808
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução de estoques (49.335) (148.655) 63.357 (54.610)
 (Aumento) redução de contas
  a receber de clientes 131.002 150.925 146.712 134.144
 (Aumento) redução de outras
  contas a receber (16.907) (54.430) (12.030) (24.534)
 (Redução) aumento em fornecedores (4.267) (14.283) (19.295) (7.474)
 (Redução) aumento de contas a pagar (77.901) 51.814 (72.831) 181.357
 Ativos e passivos para venda 2.321 533 – –
 Pagamento de imposto de renda
  e contribuição social (69.916) (177.496) (60.121) (154.790)

(85.003) (191.592) 45.792 74.093
Fluxo de caixa líquido gerado
 pelas atividades operacionais 143.919 522.474 238.705 689.901
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Crédito de empresas ligadas (12.940) (911) (40.163) (45.792)
 Investimentos (4.971) (6.006) (4.971) (2.739)
 Imobilizado (104.809) (183.987) (67.868) (129.735)
 Intangível (16.356) (29.949) (16.329) (29.713)
 Aplicações financeiras 6.498 (56.697) 17.945 (43.163)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimento (132.578) (277.550) (111.386) (251.142)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Pagamento juros s/capital
  próprio e dividendos (176.693) (194.238) (176.693) (194.238)
 Aumento de capital – 59.745 – (104.325)
 Empréstimos tomados 870.610 858.171 410.096 276.070
 Pagamento de empréstimos
  e financiamentos (789.342) (930.039) (353.444) (345.728)
 Juros pagos (33.429) (30.656) (34.419) (32.176)
 Mútuos financeiros 177 157 757 3.394
 Ações em tesouraria (6.757) – (6.757) –
Fluxo de caixa líquido (aplicado 
 nas) gerado pelas atividades
  de financiamento (135.434) (236.860) (160.460) (397.003)
 Variação cambial s/caixa
  e equivalentes 6.236 7.428 – –
(Redução) aumento em caixa
 e equivalentes (117.857) 15.492 (33.141) 41.756
Demonstração da variação
 de caixa e equivalentes
 No início do exercício 201.219 185.764 107.155 65.399
 No final do exercício 83.362 201.256 74.014 107.155
(Redução) aumento em caixa
 e equivalentes (117.857) 15.492 (33.141) 41.756

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do valor adicionado para o exercício findo em
31 de dezembro de 2023 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
Reapresentado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas
Vendas de mercadorias,
 produtos e serviços 1.940.795 3.070.101 1.194.055 2.236.568
Outras receitas 59.032 53.156 17.384 45.949
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa (1.654) (2.799) (1.331) (2.639)

1.998.173 3.120.458 1.210.108 2.279.878
Insumos adquiridos de terceiros, 
 incluindo os valores dos impostos -
  ICMS, IPI, PIS e COFINS
Custos dos produtos, mercadorias
 e serviços vendidos (820.109) (999.925) (384.185) (551.372)
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (464.317) (475.841) (236.334) (263.062)

(1.284.426) (1.475.766) (620.519) (814.434)
Valor adicionado bruto 713.747 1.644.692 589.589 1.465.444
Depreciação e amortização (35.440) (31.310) (17.654) (15.163)
Valor adicionado líquido
 produzido pela Companhia 678.307 1.613.382 571.935 1.450.281
Valor adicionado recebido
 em transferência
Resultado de equivalência patrimonial (2.755) (3.360) 48.268 70.830
Receitas financeiras 159.445 383.516 147.899 383.372

156.690 380.156 196.167 454.202
Total do valor adicionado
 a distribuir 834.997 1.993.538 768.102 1.904.483
Distribuição do valor adicionado
Colaboradores
Remuneração direta 179.288 197.486 156.303 175.835
Benefícios 42.256 51.924 37.175 47.015
FGTS 12.429 13.546 11.076 12.298

233.973 262.956 204.554 235.148
Governos
Federais 203.372 629.581 182.397 588.264
Estaduais 69.662 186.196 56.096 172.141
Municipais 897 818 239 275

273.931 816.595 238.732 760.680
Financiadores
Juros 169.424 388.155 167.759 383.350
Aluguéis 4.879 5.848 4.267 5.321

174.303 394.003 172.026 388.671
Remuneração de capitais próprios
Lucros distribuídos 38.326 164.070 38.326 164.070
Lucros (prejuízos) retidos,
 líquido da realização de ajustes
  de avaliação patrimonial 114.464 355.914 101.801 355.914

152.790 519.984 114.464 519.984
834.997 1.993.538 768.102 1.904.483

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora e Consolidada em 31 de dezembro de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado)

1. Contexto operacional: A Taurus Armas S.A. (“Companhia”), sediada em São Leopoldo/
RS, foi constituída em 17 de novembro de 1939. Companhia brasileira de capital aberto 
desde 1982, e desde 2011 listada no Nível 2 de Governança Corporativa da B3 (símbolos 
de negociação são TASA3, TASA4). Sua controladora e holding é a BYK Participações S.A., 
que por sua vez é controlada pela CBC AMMO LLC, localizada em Delaware, Estados Uni-
dos da América. A Companhia atua nos segmentos de Armas e Acessórios, Capacetes e 
Acessórios e M.I.M. (“Metal Injection Molding”). Possui três plantas industriais, sendo duas 
situadas no Brasil, no Estado do Rio Grande do Sul e no Paraná e outra em Bainbridge, no 
Estado da Geórgia nos Estados Unidos. A Taurus é credenciada como EED - Empresa Es-
tratégica de Defesa e, desta forma, está habilitada a fornecer produtos para as Forças Ar-
madas do Brasil. Suas vendas no Brasil estão direcionadas para polícias estaduais, fede-
rais, civis e militares, além do mercado civil. No exterior, além de distribuir produtos das 
marcas TAURUS e ROSSI produzidos no Brasil, a unidade de Bainbridge fabrica modelos 
de pistolas TAURUS e revólveres HERITAGE. As vendas para os Estados Unidos atendem, 
principalmente, o mercado civil americano e órgãos governamentais nas demais regiões. 
Inauguração da primeira loja conceito da Taurus: Como iniciativa no sentido de estreitar 
o relacionamento direto da Companhia com o seu consumidor para propiciar uma experiên-
cia única para o cliente, no dia 30 de novembro de 2022, foi inaugurada em São Paulo a loja 
conceito AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. com investimento 100% da Taurus Armas. 
A loja da Taurus Armas segue o mesmo conceito de loja da controladora da Taurus, a Com-
panhia Brasileira de Cartuchos (CBC), inaugurada em novembro de 2021 em Brasília. A 
AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. conta com a linha completa de produtos da Taurus e 
da CBC, serviços para a aquisição de armas e munições, assistência técnica, linhas de tiro, 
serviços pós-venda, cursos de qualificação e atividades relacionadas ao segmento. Joint 
Venture de Acessórios: Em outubro de 2020, após autorização do seu Conselho de Admi-
nistração, a Companhia assinou um acordo para criação de uma joint venture, para a fabri-
cação e comercialização de carregadores e outros componentes estampados de armas le-
ves para o mercado nacional e internacional. A criação da Joint Venture foi firmada com a 
Joalmi Indústria Metalúrgica Ltda. (“Joalmi”), com mais de 30 anos de atuação no setor au-
tomotivo e com expertise em engenharia, tecnologia e desenvolvimento de peças estampa-
das em metais ferrosos e não ferrosos, montagem de produtos com alta complexidade, em 
sua maioria, relacionadas à sistemas de segurança automotiva. A tecnologia empregada na 
fabricação dos carregadores, além de ser considerada pela Companhia como estratégica, é 
fundamental para o perfeito funcionamento e segurança das armas. A criação da Joint Ven-
ture visa tornar a Taurus autossuficiente na produção de carregadores, mercado atualmente 
dominado por poucos fornecedores estrangeiros. Além disso, objetiva propiciar uma forte 
redução de custo para as operações da Companhia, com uma logística integrada e ágil, 
flexibilidade de volumes agregando valor ao Centro de Tecnologia e Engenharia da Taurus. 
A Taurus JM obteve a liberação dos trâmites de Junta Comercial para iniciar as operações 
no parque industrial da Joalmi, em Guarulhos (SP) no início de setembro de 2021 e desde 
então vem produzindo e comercializando conjuntos de carregadores para a Taurus Armas. 
A Companhia concluiu no mês de setembro de 2023 a transferência de toda a produção da 
Taurus JM de Guarulhos (SP) para a cidade de São Leopoldo (RS) dentro do complexo in-
dustrial onde também fica localizado a Taurus Armas S.A. Vide maiores informações sobre 
essa Joint Venture na nota explicativa 15. Joint Venture CBC Taurus Arábia Holding: Em 
30 dezembro de 2021, após autorização do seu Conselho de Administração, a Companhia 
assinou um acordo para criação de uma joint venture com sua parte relacionada Companhia 
Brasileira de Cartuchos (CBC) para constituição de uma Joint Venture como parte das es-
tratégias de internacionalização de suas atividades com o objetivo de fomentar oportunida-
des de negócios na Arábia Saudita. O objetivo principal dessa Joint Venture é possibilitar a 
busca e prospecção de forma mais eficiente de oportunidades de negócios nesse relevante 
mercado, especialmente considerando os planos do governo do país de estabelecer uma 
base industrial de defesa local, no âmbito da estratégia denominada “Visão 2030”. Suas 
principais atividades poderão incluir a gestão de subsidiária e holdings, fornecimento de 
empréstimos, garantias e financiamentos a empresas afiliadas e detenção direitos de pro-
priedade industrial. A Joint Venture Companhia Brasileira de Cartuchos Taurus Arábia Hol-
dings teve o capital social integralizado em 30 de agosto de 2022 e ainda está operando em 
seus estágios iniciais. Vide maiores informações sobre essa Joint Venture na nota explicati-
va 15. Joint Venture Jindal Defence Systems Private Limited: A Companhia firmou par-
ceria com a empresa indiana Jindal Defence Trading Private Limited para a formação de 
uma Joint Venture chamada Jindal Defence Systems Private Limited. O memorando de 
entendimentos (MoU) foi assinado no dia 18 de fevereiro de 2019. A Jindal Defence Sys-
tems Private Limited vai atuar na área de defesa e segurança. O objetivo principal da em-
presa é desenvolver, fabricar e fornecer soluções de defesa de alta qualidade para as For-
ças Armadas Indianas e para clientes internacionais. A nova fábrica está em fase 
pré-operacional com o desenvolvimento de fornecedores regionais para o início das ativida-
des produtivas. A nova fábrica dá andamento ao plano estratégico da Companhia de expan-
dir seus negócios e presença globalmente, em especial na área de defesa e segurança. No 
dia 17 de março de 2023, a Taurus realizou a integralização de capital na Jindal Defence 
Systems Private Limited na proporção de 49% do capital social. Mais informações sobre 
essa Joint Venture na nota explicativa 15. Equacionamento Econômico/Financeiro: Em 
18 de julho de 2018, a Administração da Companhia concluiu o processo de renegociação 
e formalização de assinatura de contratos de dívidas com o Sindicato de Bancos (Banco do 
Brasil, Banco Santander, Banco Itaú e Banco Bradesco), bem como o processo de renego-
ciação de sua terceira emissão pública de Debêntures com o Banco Haitong. A operação 
conta com as seguintes garantias reais: (i) alienação fiduciária da totalidade das quotas das 
empresas Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. (antiga Taurus Blindagens Ltda.) e 
da Taurus Blindagens Nordeste Ltda. (“Alienação Fiduciária”); (ii) hipoteca de segundo grau 
de dois imóveis localizados em Mandirituba/PR e dois imóveis localizados em Porto Alegre/
RS e hipoteca de primeiro grau de um imóvel localizado em São Leopoldo/RS (“Hipoteca”); 
(iii) cessão fiduciária de direitos creditórios decorrentes da totalidade dos recursos objeto de 
eventual venda das quotas objeto da Alienação Fiduciária e da Hipoteca, bem como direitos 
inerentes à titularidade da conta vinculada da Companhia a ser aberta com o propósito de 
recebimento dos recursos; e (iv) Penhor das Ações da Taurus International. Renegociação 
da Dívida: Em 8 de junho de 2020, o Conselho de Administração em reunião extraordinária 
autorizou a Companhia a assinar junto ao Sindicato de Bancos um Waiver prorrogando o 
pagamento da dívida até o dia 31 de agosto de 2020, e durante este período as partes re-
pactuaram os termos do contrato. Este aditamento do contrato permitiu à Companhia diluir 
as parcelas de principal em seu fluxo de caixa. No dia 10 de agosto de 2020, foram assina-
dos os aditivos contratuais referentes aos novos termos e condições para o pagamento das 
obrigações assumidas perante o Sindicato dos Bancos, os quais contemplaram o reescalo-
namento do pagamento do principal que ocorreria em junho de 2020, que seria 15,07% 
passou a ser 0,29%, e a parcela de dezembro de 2022 passou de 63,81% para 60,00%. 
Estes dois ajustes foram diluídos entre as prestações de junho de 2020 e novembro de 
2022. Houve um incremento de 0,50% ao ano prospectivo na taxa do Spread Bancário. 
Quanto as garantias reais, foi acrescido o penhor das ações da subsidiária nos Estados 
Unidos da América. Abaixo, o quadro demonstrando percentualmente as amortizações, 
após a última renegociação:

Sistema de Amortização 
Antes

Sistema de Amortização 
Após

Sistema de Amortização 
Após

Renegociação Renegociação 31.07.2018 Renegociação Waiver  
Junho 2020

PPES e Debêntures Bancos PPES e Debêntures Bancos PPES e Debêntures Bancos
Bradesco, Brasil,  

Santander, Itaú, Haitong
Bradesco, Brasil,  

Santander, Itaú, Haitong
Bradesco, Brasil,  

Santander, Itaú, Haitong
23,07 % da Dívida em 2018 10,71 % da Dívida em 2019
30,76 % da Dívida em 2019 15,90 % da Dívida em 2020
30,76 % da Dívida em 2020 2,80 % da Dívida em 2021 14,03 % da Dívida em 2021
15,41 % da Dívida em 2021 70,59 % da Dívida em 2022 76,33 % da Dívida em 2022

Em 28 de outubro de 2022, a Companhia liquidou integralmente o saldo devedor de debên-
tures e em 09 de novembro de 2022, realizou a última amortização extraordinária obrigatória 
com o exercício do bônus de subscrição de ações, junto aos demais Credores do Sindicato 
de Bancos. Na data de 21 de dezembro de 2022, foi dissolvida a operação Sindicalizada de 
Bancos e o compartilhamento de garantias. O saldo remanescente da dívida, que represen-
tava 9,64% da dívida inicial, foi renegociado entre a Companhia e os Credores e as opera-
ções foram aditadas com novos prazos, taxas, garantias e modalidades, individualmente 
com cada Credor. Vide maiores informações sobre essa negociação na nota explicativa 19. 
Contratação de linha de financiamento com o FINEP: Em março de 2023, a Companhia 
assinou contrato com a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, para financiamento de 
projetos relacionados à inovação e infraestrutura de pesquisa. O objetivo com esse financia-
mento é acelerar o desenvolvimento do plano estratégico, trazendo tecnologia de ponta 
para a planta industrial e acelerar o lançamento de novos produtos aumentando assim nos-
sa participação no mercado. Vide maiores informações sobre essa negociação na nota  
explicativa nota explicativa 19. Reestruturação Societária: A Companhia realizou, no últi-
mo trimestre de 2023, uma operação de reestruturação societária com foco na melhoria da 
estrutura organizacional, melhorar a alocação de recursos, simplificar processos e reduzir 
custos. Foram realizadas movimentações societárias entre empresas do grupo como cisões 
parciais e a incorporação da Taurus Blindagens Nordeste Ltda., anteriormente classificada 
nas demonstrações financeiras como operação descontinuada, pela sua controladora direta 
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. As operações da reestruturação societárias 
foram aprovadas na AGE realizada no dia 29 de dezembro de 2023. Vide maiores informa-
ções sobre essa reestruturação na nota explicativa 15. 2. Apresentação das demonstra-
ções financeiras: 2.1. Base de elaboração: a) Declaração de conformidade: As Demons-
trações Financeiras Individuais e Consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) e, também, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), considerando pronunciamentos, orientações e interpreta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pela Comis-

são de Valores Mobiliários (CVM) e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades por 
Ações, e estão identificadas como “Controladora” e “Consolidado”, respectivamente. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pela rea-
valiação de determinadas propriedades e instrumentos financeiros mensurados aos seus 
valores reavaliados ou seus valores justos no final de cada período de relatório, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, independen-
temente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de 
avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em conside-
ração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado leva-
rem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de 
mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações 
financeiras individuais e consolidas é determinado nessa base, exceto quando requerido de 
forma distinta por outro pronunciamento contábil. As Demonstrações Financeiras Anuais, 
Individuais e Consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram 
elaboradas com base no pressuposto de sua continuidade operacional, o qual contempla a 
realização de ativos e a liquidação de passivos no curso normal dos negócios. b) Declara-
ção da Administração: A Administração da Companhia declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023, e somen-
te elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Adminis-
tração em 22 de março de 2024. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financei-
ras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e das entidades 
controladas pela Companhia (suas controladas) elaboradas até o exercício findo em 31 de 
dezembro e seus respectivos exercícios comparativos. O controle é obtido quando a Com-
panhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • Tem a capacidade de usar esse poder 
para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma inves-
tida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada co-
meça quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Com-
panhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de 
uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas no resultado a partir 
da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de 
controlar a controlada. Quando a Companhia perde o controle de uma controlada, o ganho 
ou a perda da alienação reconhecido no resultado é calculado pela diferença entre: (i) a 
soma do valor justo da consideração recebida e do valor justo da participação residual e (ii) 
o valor contábil anterior dos ativos (incluindo ágio), deduzido dos passivos da controlada e 
das participações de não controladores. Abaixo listamos as entidades controladas incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas:

Participação Societária
Empresa País 2023 2022
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
Taurus Holdings, Inc. (**) Estados Unidos 100,00% 100,00%
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
T. Investments Co. Inc. Panamá 100,00% 100,00%
AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela Companhia, direta 
e indiretamente, no capital das controladas. (**) A Taurus Holdings, Inc. detém 100% de 
participação nas controladas Taurus International Manufacturing, Inc, Heritage Manufactu-
ring, Inc. e Braztech International, L.C., Inc. Todas as transações, saldos, receitas e despe-
sas e fluxos de caixa entre as empresas do Grupo são eliminados nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. O processo de consolidação das contas patrimoniais e do resultado 
segue a sua natureza, complementado pela eliminação do seguinte: • Participações da 
controladora no capital, reservas e resultados acumulados das empresas consolidadas;  
• Saldos de contas do ativo e do passivo mantidos entre as empresas consolidadas; • Sal-
dos de receitas e despesas e fluxos de caixa decorrentes de transações realizadas entre as 
empresas consolidadas; e • Ganhos não realizados oriundos de transações com Compa-
nhias investidas registrados por equivalência patrimonial na proporção da participação da 
Companhia na investida. Prejuízos não realizados da mesma maneira como são eliminados 
os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda 
por redução ao valor recuperável do ativo. 2.3. Investimento em joint ventures: Uma joint 
venture é um acordo conjunto através do qual as partes que detêm controle conjunto do 
acordo possuem direitos sobre os ativos líquidos do acordo conjunto. Controle conjunto é o 
compartilhamento contratualmente acordado de controle de um acordo, aplicável somente 
quando as decisões sobre as atividades relevantes requerem o consentimento unânime das 
partes que compartilham o controle. Os resultados e os ativos e passivos de joint ventures 
são incorporados nestas demonstrações financeiras pelo método de equivalência patrimo-
nial, exceto quando o investimento é classificado como mantido para venda, caso em que 
ele é contabilizado de acordo com a CPC 31/IFRS 5 “Ativo Não Circulante Mantido para 
Venda e Operação Descontinuada”. De acordo com o método de equivalência patrimonial, 
um investimento em uma joint venture é reconhecido inicialmente no balanço patrimonial 
consolidado ao custo e ajustado em seguida para reconhecer a participação da Companhia 
no resultado e em outros resultados abrangentes da joint venture. Quando a participação da 
Companhia nas perdas de uma joint venture ultrapassa a participação da Companhia nessa 
joint venture (que inclui quaisquer participações de longo prazo que, em essência, formam 
parte do investimento líquido da Companhia na joint venture), a Companhia deixa de reco-
nhecer sua participação em perdas adicionais. As perdas adicionais são reconhecidas so-
mente na medida em que a Companhia incorreu em obrigações legais ou presumidas ou 
efetuou pagamentos em nome da joint venture. Um investimento em uma joint venture é 
contabilizado pelo método de equivalência patrimonial a partir da data em que a investida se 
torna uma joint venture. Na aquisição do investimento em uma joint venture, qualquer exce-
dente do custo do investimento sobre a participação da Companhia no valor justo líquido 
dos ativos e passivos identificáveis da investida é reconhecido como ágio, que é incluído no 
valor contábil do investimento. Qualquer excedente da participação da Companhia no valor 
justo líquido dos ativos e passivos identificáveis sobre o custo do investimento, após a rea-
valiação, é imediatamente reconhecido no resultado do exercício em que o investimento é 
adquirido. As exigências da IAS 36/CPC 01 (R1) - “Redução ao Valor Recuperável de Ati-
vos” são aplicadas para determinar a necessidade de reconhecer qualquer perda por redu-
ção ao valor recuperável relacionada ao investimento da Companhia em uma joint venture. 
Quando necessário, o valor contábil total do investimento (incluindo ágio) é submetido ao 
teste de redução ao valor recuperável de acordo com a IAS 36 como um único ativo compa-
rando seu valor recuperável (que é o maior entre o valor em uso e o valor justo deduzido do 
custo da alienação) com seu valor contábil. As perdas por redução ao valor recuperável re-
conhecidas não são alocadas a qualquer ativo, incluindo o ágio que faz parte do valor con-
tábil do investimento. Qualquer reversão dessa perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida de acordo com a IAS 36 na extensão em que o valor recuperável do investi-
mento aumenta posteriormente. 2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apre-
sentação da Companhia e suas controladas sediadas no Brasil, visto que é a moeda do 
ambiente econômico principal no qual a Companhia opera e que gera entradas e saídas de 
caixa. A moeda funcional da controlada Taurus Holdings, Inc., sediada nos Estados Unidos 
da América, e da controlada T. Investments Co. Inc., sediada no Panamá, é o Dólar Ameri-
cano, e seus ativos e passivos são convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data do 
balanço e seus resultados são convertidos pela taxa de câmbio média mensal a menos que 
as taxas de câmbio flutuem significativamente durante o exercício; neste caso, são utiliza-
das as taxas de câmbio na data da transação. As diferenças cambiais resultantes do proces-
so de conversão da controlada no exterior são reconhecidas em outros resultados abran-
gentes e apresentadas no patrimônio líquido. As transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional de cada empresa utilizando-se as taxas de câmbio vi-
gentes nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcio-
nal à taxa de câmbio apurada naquela data. Todas as diferenças são registradas na de-
monstração do resultado. Os itens não monetários registrados pelo valor justo apurado em 
moeda estrangeira são convertidos pelas taxas vigentes na data em que o valor justo foi 
determinado. Os itens não monetários mensurados pelo custo histórico em uma moeda 
estrangeira não são novamente convertidos. 3. Principais julgamentos contábeis e fon-
tes de incertezas sobre estimativas: Na aplicação das políticas contábeis, a Administra-
ção deve exercer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos para os quais informações objetivas não são facilmente obtidas de outras 
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica 
e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais desses valores contábeis 
podem diferir dessas estimativas. As informações sobre julgamentos críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e as informações sobre incertezas, 
premissas e estimativas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 9 – Clientes (per-
das estimadas em créditos de liquidação duvidosa), 10 – Estoques (perdas estimadas em 
estoques), 13 – Imposto de renda  e contribuição social, 16 – Propriedades para Investimen-
to (valor justo), 17 – Imobilizado (impairment), 18 – Intangível (impairment), 23 – Provisão 
para riscos cíveis, trabalhistas e tributários. A seguir são apresentados os principais julga-
mentos e estimativas contábeis efetuados pela Companhia durante o processo de aplicação 
das políticas contábeis e que afetam mais significativamente os valores reportados nas de-
monstrações financeiras. Clientes (perdas estimadas em créditos de liquidação duvido-
sa): As vendas para clientes finais são realizadas substancialmente por cartão de crédito, a 
Companhia tem a opção de antecipar sem risco de inadimplência, pois os contratos com a 
operadora possuem condição contratual de não regresso. As vendas que não se referem a 
clientes finais são efetuadas principalmente à parte relacionada à CBC Brasil Comércio e 
Distribuição, subsidiária da controladora da Taurus, a Companhia Brasileira de Cartuchos - 
CBC, e em virtude da natureza dessa operação, histórico, bem como a saúde financeira da 
parte relacionada, a administração não estima inadimplência nos saldos a receber decor-
rente dessas vendas. A Administração considera que a provisão constituída é adequada 
para refletir as perdas de crédito estimadas com clientes na data das demonstrações finan-
ceiras. Estoques (perdas estimadas de estoques): A Companhia avaliou os seus esto-

ques a fim de identificar itens com baixo giro ou com outras características que indiquem 
que o custo dos mesmos não é mais recuperável. A Administração considera que a provisão 
constituída é adequada para refletir o valor realizável líquido de seus estoques na data das 
demonstrações financeiras. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia, atra-
vés de estudos econômicos projetados com o auxílio de consultoria técnica especializada, 
realizados no mínimo anualmente, bem como demais análises internas e externas, demons-
tra a capacidade de geração de lucro tributável para realização do imposto de renda e 
contribuição social diferido registrados na data das demonstrações financeiras. Os valores
para os quais a Administração considera não haver expectativa fundamentada de geração
de lucros tributáveis para realização estão demonstrados na nota explicativa n°13. Imobili-
zado e Intangível (impairment): A Companhia, através de estudos econômicos projetados 
com o auxílio de uma consultoria técnica especializada, realizados no mínimo anualmente, 
bem como demais análises internas e externas, demonstra a capacidade de geração de 
caixa através de seus ativos, não indicando ajustes de impairment necessários. Proprieda-
de para investimento: As propriedades para investimento estão mensuradas ao valor justo 
para fins de elaboração das demonstrações financeiras. A Administração trabalha em con-
junto com avaliadores externos qualificados para estabelecer as técnicas de avaliação e 
informações adequadas ao modelo para determinação do valor justo desses ativos a cada 
período de reporte. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: A Companhia 
possui um forte gerenciamento de seus riscos, com adequadas avaliações técnicas efetua-
das com o auxílio de seus assessores jurídicos, que propiciam a constituição de provisões, 
em montante considerado suficiente pela Administração, para cobrir os riscos com estimati-
va de perda provável na data das demonstrações financeiras. (i) Mensuração do valor 
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabele-
ceu controles relacionados à mensuração de valor justo que contempla a avaliação periódi-
ca dos dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênti-
cos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração. Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou pas-
sivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A 
Companhia utiliza o Nível 2 de informações para mensuração do valor justo. 4. Principais 
políticas contábeis: As práticas contábeis e os métodos de cálculo adotados na elabora-
ção dessas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 são consistentes com 
as práticas contábeis e os métodos de cálculo adotadas na preparação das demonstrações 
financeiras anuais do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Os valores descritos nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão expressos em milhares de 
Reais, exceto quando indicado de outra maneira. A apresentação da Demonstração do Va-
lor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasi-
leira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As 
IFRS emitidas pelo IASB não requerem a apresentação dessa demonstração. Como conse-
quência, essa demonstração está apresentada como informação suplementar para fins de 
IFRS, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. A DVA tem por finalidade 
evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado perío-
do. Essa demonstração foi preparada com base em informações obtidas dos registros con-
tábeis que servem de base de preparação das demonstrações financeiras anuais e seguin-
do as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. a) Instrumentos 
financeiros - política contábil geral: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no 
balanço patrimonial da Companhia quando a Companhia for parte das disposições contra-
tuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo 
valor justo, exceto pelas contas a receber que não possuem componente de financiamento 
significativo e que são mensuradas ao preço da transação. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos 
e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos 
ao, ou deduzidos do, valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reco-
nhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente 
no resultado. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possui instrumentos financei-
ros derivativos. Adicionalmente, a Companhia não contrata ou negocia instrumentos finan-
ceiros, incluindo instrumentos financeiros derivativos, para fins especulativos. (i) Ativos fi-
nanceiros não derivativos: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares corres-
pondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos den-
tro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos finan-
ceiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo 
amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Os ativos 
financeiros mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizam o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos diretamente no resultado. Os 
instrumentos que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é 
manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contra-
tuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclu-
sivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em 
aberto. Os instrumentos que atendem às condições a seguir são subsequentemente men-
surados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: • O ativo financeiro é 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa con-
tratuais e vender os ativos financeiros; e Os termos contratuais do ativo financeiro geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do 
principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os 
outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios 
em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido. Na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Companhia possui os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de 
caixa classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado; e aplicações finan-
ceiras e contas vinculadas, contas a receber de clientes, créditos com pessoas ligadas e 
outras contas a receber, classificados e mensurados ao custo amortizado. Baixa de ativos 
financeiros: A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. 
Se a Companhia não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Companhia reconhece sua parcela 
retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Companhia pode 
ter que pagar. Se a Companhia retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade de um ativo transferido, a Companhia continua a reconhecer o ativo financeiro e 
reconhece ainda um empréstimo garantido em relação aos recursos recebidos. Na baixa de 
um ativo financeiro mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado, 
a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contraprestação recebida e a receber 
é reconhecida no resultado. (ii) Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação 
contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negocia-
ção, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros mensura-
dos ao valor justo contra o resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Na data das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia possui os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e fornecedores, todos classifica-
dos e mensurados ao custo amortizado. Baixa de passivo financeiro: A Companhia baixa um 
passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando 
elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapres-
tação paga e a pagar é reconhecida no resultado. Por política contábil, a Companhia adota 
a classificação dos juros pagos como atividade de financiamento, de forma consistente em 
suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. (iii) Redução ao valor recuperá-
vel (impairment): A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas 
(“PCE”) sobre os valores a receber de clientes e outras contas a receber. As perdas de 
crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando uma matriz de pro-
visão com base na experiência de perda de crédito histórica, ajustada com base em fatores 
específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições 
atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando apli-
cável, conforme descrito na nota explicativa 5.1. b) Novas normas, interpretações e revisões 
de normas vigentes: As principais novas normas ou alterações de normas e interpretações 
que são efetivas para o exercício iniciado após 1º de janeiro de 2023 e adotadas pela Com-
panhia são como segue:(i) IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros: A nova norma es-
tabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
contratos de seguro e substitui a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos de Seguro. (ii) Alterações a 
IAS 1 (CPC 26(R1)) e expediente prático 2 do IFRS - Divulgação de políticas contábeis: 
As alterações alteram os requisitos da IAS 1 (CPC 26(R1)) no que diz respeito à divulgação 
de políticas contábeis. As alterações substituem todas as instâncias do termo “políticas 
contábeis significativas” por “informações de políticas contábeis relevantes”. (iii) Altera-
ções ao IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis: Aplicável para exercícios 
anuais ou períodos com início em ou após 1 de janeiro de 2023. A alteração substitui a de-
finição de mudança na estimativa contábil pela definição de estimativa contábil. De acordo 
com a nova definição, as estimativas contábeis são “valores monetários nas demonstrações 
financeiras que estão sujeitos à incerteza de mensuração”. A definição de mudança nas 
estimativas contábeis foi excluída. (iv) Alterações ao IAS 12 (CPC 32) - Impostos diferi-
dos ativos e passivos originados de transação única (“single transaction”): Aplicável 
para exercícios anuais ou períodos com início em ou após 1 de janeiro de 2023. As altera-
ções introduzem uma outra exceção à isenção do reconhecimento inicial. De acordo com as 
alterações, uma entidade não aplica a isenção de reconhecimento inicial para transações 
que resultam diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. (v) Alterações à IAS 12 
- Tributos sobre o Lucro - Reforma Tributária Internacional - Regra do Modelo do Pilar 
Dois: O IASB alterou a IAS 12 para clarificar que a norma se aplica aos tributos sobre o 
lucro decorrentes da legislação fiscal promulgada ou substantivamente promulgada para 
implementar as regras modelo do Pilar Dois, publicadas pela OCDE, incluindo a legislação 
fiscal que implementa impostos nacionais mínimos qualificados descritos nessas regras. As 
alterações introduzem uma exceção temporária aos requisitos contábeis para impostos di-
feridos na IAS 12, de modo a que uma entidade não reconheça nem divulgue informações 
sobre ativos e passivos diferidos relacionados com tributos sobre o lucro do Pilar Dois. A 
Administração avaliou os impactos das normas acima nas demonstrações financeiras da 
Companhia, e não identificou efeitos significativos oriundos da adoção das mesmas. As 
principais novas normas ou alterações de normas e interpretações que ainda não são efeti-
vas para 2023, e não foram ainda adotadas pela Companhia, são como segue: (i)  Alteração 
da norma IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação de passivos como circulante ou não-cir-
culante: Esta alteração da norma entrará em vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. 
Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como passivo 
circulante ou passivo não-circulante. (ii) Passivo de arrendamento em uma venda e re-
troarrendamento (leaseback) (alterações à IFRS 16): Esta alteração da norma entrará 
em vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. A alteração esclarece como um vendedor-ar-
rendatário mensura subsequentemente as transações de venda e retroarrendamento (lea-
seback) que atendem aos requisitos da IFRS 15 para serem contabilizadas como uma ven-
da. (iii) Passivos não circulantes com covenants (alterações à IAS 1): A alteração 
esclarece como as condições que uma entidade deve cumprir no prazo de doze meses após 
o período de relatório afetam a classificação de um passivo. Esta alteração da norma entra-
rá em vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. (iv) Alterações da norma IAS 7 (CPC 
03(R2)) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao IFRS 7 (CPC 40(R1)) - Instrumentos 
Financeiros: Divulgações - Acordos de Financiamento de Fornecedores: As alterações 
acrescentam um objetivo de divulgação na IAS 7 (CPC 03(R2)) afirmando que uma entidade 
deve divulgar informações sobre seus acordos de financiamento de fornecedores que per-
mitem aos usuários das demonstrações financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre 
os passivos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 (CPC 40(R1)) foi alte-
rada para acrescentar acordos de financiamento de fornecedores como um exemplo dentro 
das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à concentração do 
risco de liquidez. (v) IFRS S1 – Requisitos Gerais para Divulgação de Informações Fi-
nanceiras Relacionadas à Sustentabilidade e IFRS S2 - Divulgações Relacionadas ao 
Clima:  A IFRS S1 estabelece requisitos gerais para divulgações financeiras relacionadas a 
sustentabilidade, com o objetivo de que a entidade divulgue informações sobre os seus 
riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade que sejam úteis para os usuários 
das demonstrações financeiras. Já a IFRS S2 estabelece os requisitos para identificar, men-
surar e divulgar informações sobre riscos e oportunidades relacionados ao clima que sejam 

úteis para os usuários das demonstrações financeiras. Ambas as normas serão efetivas 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo que, no primeiro 
período do relatório anual em que uma entidade as aplicar, a entidade tem permissão para 
divulgar informações apenas sobre riscos e oportunidades relacionados ao clima (de acordo 
com IFRS S2). Em conformidade com a Resolução CVM 193/23, as companhias abertas no 
Brasil, podem adotar as referidas normas em caráter voluntário a partir do exercício iniciado 
após 1º de janeiro de 2024, sendo a adoção obrigatória para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2026. A Companhia não espera que a adoção das normas listadas acima tenha 
um impacto relevante sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 
períodos futuros, exceto em relação à IFRS S1 e IFRS S2, onde a Companhia espera um 
impacto nas divulgações abordadas nessas normas, as quais estão sendo avaliadas pela 
Administração, assim como a definição de adoção das referidas normas durante o período 
voluntário estipulado na Resolução CVM 193/23. c) Plano de pagamento baseado em 
ações: (i) Plano de Opções (Stock Options): O Plano de Outorga de Opção de Compra de 
Ações da Companhia (“Plano”), aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 26 de abril de 2021, é baseado no conceito de opção de compra de ações 
(stock options), o qual é concedido, pela Companhia ao(s) diretor(es) estatutário(s), um di-
reito (e não uma obrigação) de comprar ações de emissão da Companhia a preços (preço 
de exercício) e prazos pré-definidos (períodos de exercício). O Conselho de Administração, 
que será o responsável pela administração do Plano, respeitadas as condições do referido 
Plano, as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral e as disposições de Lei, da regulação da 
CVM e do Estatuto Social, poderá criar Programas de Opção de Compra (“Programa”) por 
meio dos quais serão determinadas as condições específicas aplicáveis às opções que ve-
nham a ser outorgadas no âmbito do Plano. Estas condições incluem, especialmente, o 
preço de exercício, eventuais prazos de carência durante os quais as opções não poderão 
ser exercidas, prazos e períodos para exercício das opções, eventuais metas de performan-
ce globais da Companhia que deverão ser observadas como condição para o exercício das 
opções, entre outras. São elegíveis para participar do Plano os diretores estatutários da 
Companhia atuais ou que vierem a ser empossados nessa função. A aprovação dos efetivos 
participantes e do número de opções a serem outorgadas a cada um deles serão determi-
nados pelo Conselho de Administração. A participação do diretor estatutário em um progra-
ma de outorga não lhe garante sua participação em outorgas de opções posteriores. Nenhu-
ma disposição do Plano, do Programa, do contrato de opção e/ou opção outorgada 
conferirá a qualquer participante o direito de permanecer em qualquer cargo da Companhia, 
ou outra sociedade sob o seu controle, conforme aplicável, nem interferirá, de qualquer 
modo, no direito de a Companhia, a qualquer tempo e sujeito às condições legais e contra-
tuais, rescindir o contrato de trabalho do diretor estatutário ou de qualquer forma promover 
o seu desligamento. As informações referentes ao plano estão descritas na nota explicativa 
27. No dia 18 de outubro de 2021, a Companhia aprovou em reunião do Conselho de Admi-
nistração o Segundo Programa de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia 
(“2º Programa”) incluindo a eleição do beneficiário deste 2º Programa e a definição das 
condições da outorga. Foram observados os termos e as condições do Plano, aprovado 
pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada em 26 de abril 
de 2021. Em 28 de abril de 2023, a Companhia aprovou a proposta de substituição do Plano 
de Stock Options pelo Plano de Stock Grant, e as informações estão descritas no item (ii) 
abaixo. (ii) Plano de ações (Stock Grant): Em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
no dia 28 de abril de 2023, a Companhia aprovou a proposta de substituição do Plano de 
Outorga de Opção de Compra de Ações (“Stock Options”) pelo novo Plano de Outorga de 
Ações (“Stock Grant”). O Conselho de Administração será o responsável pela administração 
do Plano de Stock Grant. A proposta de substituição ocorreu pelo motivo do Plano de Outor-
ga de Opção de Compra de Ações (“Stock Options”) não atingir a finalidade proposta, em 
razão de seus aspectos econômicos frente às atuais condições de mercado das ações de 
emissão da Companhia. O plano substituído (“Stock Options”) dava a opção aos diretores 
estatutários de adquirir ações de emissão da Companhia e, de acordo, com este programa, 
as opções poderiam ser exercidas pelo preço de mercado das ações na data da outorga. Já 
o novo plano (“Stock Grant”) concede o direito aos diretores estatutários de receber de for-
ma gratuita ações preferenciais da Companhia, nos termos e condições estabelecidos no 
plano. Vide maiores informações sobre essas modificações dos planos de pagamento ba-
seado em ações na nota explicativa 27. d) Arrendamentos: A Companhia, através da sua 
controlada Taurus Holdings, Inc. (EUA) reconhece os passivos assumidos em contrapartida 
aos respectivos ativos de direito de uso conforme acordo com a Autoridade de Desenvolvi-
mento do Estado da Geórgia, nos Estados Unidos onde está localizada a fábrica da Taurus. 
Vide maiores detalhes sobre essa operação na nota explicativa 17. A Companhia avalia se 
um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato e realiza essa avaliação de 
acordo com a IFRS 16 / CPC 06 (R2). A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso 
inclui a mensuração inicial do passivo de arrendamento correspondente e os pagamentos 
de arrendamento efetuados na ou antes da data de início, deduzidos de eventuais incenti-
vos de arrendamento recebidos e eventuais custos diretos iniciais. A Companhia segrega o 
valor de caixa pago em principal e juros (ambos apresentados em atividades de financia-
mento) na demonstração dos fluxos de caixa. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na 
data de início, descontados usando a taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, a taxa incremental de captação. As taxas 
incrementais de captação dependem do prazo, moeda e data de início do arrendamento e 
é determinada com base em uma série de dados que incluem: a taxa livre de riscos com 
base nas taxas de títulos do governo; no ajuste do risco específico do país; no ajuste do 
risco de crédito com base nos rendimentos do título; e no ajuste específico da entidade 
quando o perfil de risco da entidade que participa do arrendamento é diferente do perfil de 
risco da Companhia. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumen-
tando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o 
método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de 
arrendamento realizado. De acordo com a IFRS 16 / CPC 06 (R2), os ativos de direito de 
uso são submetidos ao teste de redução ao valor recuperável de acordo com o CPC 01. 
Para arrendamentos de curto prazo (prazo de arrendamento de 12 meses ou menos) e ar-
rendamentos de ativos de baixo valor, a Companhia optou por reconhecer uma despesa de 
arrendamento pelo método linear, conforme previsto na IFRS 16 / CPC 06 (R2). e) Reapre-
sentação dos saldos contábeis: Com base na norma internacional IAS 8 (CPC 23 – Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro), as demonstrações financeiras 
anuais consolidadas referentes ao exercício anterior de 31 de dezembro de 2022 estão 
sendo reapresentadas, para fins de comparação. Conforme detalhado nas notas explicati-
vas 1 e 15, a Companhia efetuou uma reestruturação interna no final de 2023, a qual entre 
outras operações, foi realizada a incorporação da Taurus Blindagens Nordeste Ltda. por sua 
controladora direta a Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda.. Os resultados da Taurus 
Blindagens Nordeste Ltda. estavam sendo apresentadas na linha Operações Descontinua-
das considerando as aplicações do CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e 
Operação Descontinuada (IFRS 5). Como os ativos e passivos passaram a ser utilizados na 
operação da Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. através dessa incorporação, a 
Companhia retornou às suas demonstrações financeiras a consolidação desta operação 
como atividade operacional. Desta forma, em conexão com o IAS 8 / CPC 23 e o IFRS 5 / 
CPC 31, os valores de resultado das operações do componente anteriormente apresentado 
em operações descontinuadas, correspondentes ao exercício anterior, apresentado para 
fins de comparação, foram alterados e estão sendo reapresentados. Essa reclassificação 
não impactou o resultado líquido da Companhia conforme demonstrado abaixo. Demonstra-
ção do resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

Taurus Armas S.A.

Demonstração do resultado abrangente para o exercício findo em
31 de dezembro de 2023 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
Reapresentado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício 152.790 519.984 152.790 519.984
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassifi-
 cados subsequentemente para
  a demonstração do resultado
Ajuste acumulado de conversão (38.487) (28.116) (38.487) (28.116)
Resultado abrangente total 114.303 491.868 114.303 491.868

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras


